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Cláusula 1.ª - Objeto 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas integrantes do contrato a celebrar na 

sequência da adjudicação do procedimento por Concurso Público Internacional que tem por 

objeto a renovação da subscrição de licenciamento Software Microsoft Enterprise Agreement e a 

aquisição de novas licenças, cujo preço base é de €270.000,00, acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor, para o período de 36 meses. 

2. O objeto do contrato compreende os seguintes componentes: 

a) Renovação das licenças existentes; 

b) Aquisição de novas licenças.  

3. O presente caderno de encargos inclui todos os seus anexos, considerados parte integrante do 

mesmo. 

6. Atento o disposto nos números anteriores, o adjudicatário obriga-se ao fornecimento e à execução 

dos serviços conexos, de acordo e nos termos previstos no presente, em especial nas 

Especificações Técnicas anexas, e na proposta adjudicada. 

 

Cláusula 2.ª - Contrato 

1. O contrato, reduzido a escrito, é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos, 

conforme estipulado no art.º 94º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº 

18/2008, de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 31 de 

agosto, com as retificações promovidas pelas declarações de retificação nº 36-A/2017, de 30 de 

outubro e nº 42/2017, de 30 de novembro, doravante designado por CCP, 

2. O contrato a celebrar integra os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3.  Em caso de dúvida ou divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4.  Em caso de dúvida ou divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 
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acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto 

no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

5. A entidade adjudicante designará um Gestor do Contrato, para promover o devido 

acompanhamento permanente da execução do contrato, nos termos do previsto no artigo 290.º-A 

em conjugação com o disposto no artigo 96.º, n.º 1, alínea i), ambos do CCP. 

6.  Além dos documentos indicados no nº 2, o adjudicatário obriga-se também a respeitar, no que lhe 

seja aplicável, as normas europeias e portuguesas, as especificações e homologações de 

organismos oficiais e fabricantes ou entidades detentoras de patentes. 

7.  São nulos os contratos a que falte algum dos elementos essenciais referidos nas alíneas a) a i) do 

n.º 1 do art.º 96.º do CCP, salvo se os mesmos constarem dos documentos identificados no seu n.º 

2.  

 

Cláusula 3.ª - Prazo de Execução Contratual 

1. O período de vigência do contrato é de 36 meses.  

2. As licenças a adquirir são disponibilizadas no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias contados 

da data da outorga do contrato. 

3. O contrato mantém-se em vigor até à entrega dos bens, em conformidade com os respetivos 

termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devem 

perdurar para além da cessação do contrato. 

 

Cláusula 4.ª - Obrigações principais do adjudicatário 

1. O cocontratante obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e competente, 

utilizando os conhecimentos técnicos, a diligência, o zelo e a pontualidade das melhores práticas. 

2. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o cocontratante 

as seguintes obrigações principais: 

a) Disponibilizar os bens, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias contados da data da 

outorga do contrato, e prestar os serviços associados nos termos das condições definidas no 

presente caderno de encargos e nas Especificações Técnicas; 

b) Comunicar á entidade adjudicante os factos que tornem total ou parcialmente impossível o 

cumprimento do contrato, logo que deles tenha conhecimento; 

c) Não alterar as condições de execução do contrato fora dos casos previstos no caderno de 

encargos e demais documentos contratuais; 

d) Garantir as atualizações dos produtos objeto do contrato, no menor espaço de tempo; 
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e) Disponibilizar toda a informação que seja necessária à boa e integral utilização ou 

funcionamento das licenças; 

f) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessárias 

para o pontual cumprimento das obrigações assumidas com a outorga do contrato. 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos 

os meios, técnicos e humanos, que sejam necessários e adequados à execução do contrato, bem 

como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução 

das tarefas a seu cargo. 

 

Cláusula 5.ª - Conformidade e operacionalidade dos bens 

1. O adjudicatário obriga-se a entregar à Câmara Municipal de Aveiro os bens objeto do contrato 

com as características, especificações e requisitos técnicos previstos no presente Caderno de 

Encargos. 

2. Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para 

o fim a que se destinam. 

3. O fornecedor é responsável perante a Câmara Municipal de Aveiro por qualquer defeito ou 

discrepância dos bens objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe são 

entregues. 

4. Todas as despesas, encargos e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos 

documentos para o local de entrega são da responsabilidade do fornecedor. 

 

Cláusula 6.ª - Inspeções e testes 

1. Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, a Câmara Municipal de Aveiro, por si ou através 

de terceiro por ela designado, procede, no prazo de 15 dias, à inspeção quantitativa e qualitativa 

dos mesmos, com vista a verificar, respetivamente, se os mesmos correspondem às quantidades 

estabelecidas no presente caderno de encargos e se reúnem as características, especificações e 

requisitos técnicos e operacionais definidos no presente caderno de encargos e na proposta 

adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

2. A inspeção qualitativa a que se refere o número anterior incide sobre os bens rececionados. 

3. Durante a fase de realização de testes, o adjudicatário deve prestar ao Gestor do Contrato toda a 

cooperação e todos os esclarecimentos necessários, podendo fazer-se representar durante a 

realização daqueles, através de pessoas devidamente credenciadas para o efeito. 

4. Os encargos com a realização dos testes, devidamente comprovados, são da responsabilidade do 

adjudicatário. 
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Cláusula 7.ª - Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias 

No caso de os testes previstos na cláusula anterior não comprovarem a total operacionalidade dos 

bens objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, ou no caso de 

existirem defeitos ou discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos 

definidos no presente caderno de encargos, os mesmos serão devolvidos, ficando o adjudicatário 

obrigado à sua substituição em prazo não superior a 30 dias seguidos. 

 

Cláusula 8.ª - Aceitação dos bens  

1. Caso os testes a que se refere a Cláusula 7.ª comprovem a total operacionalidade dos bens objeto 

do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, e neles não sejam detetados 

quaisquer defeitos ou discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos 

definidos no presente caderno de encargos, deve ser rececionado o material e dado como 

conferido pelo Gestor do Contrato. 

2. Com a conferência do material, ocorre a transferência da posse e da propriedade dos bens objeto 

do contrato para a Câmara Municipal de Aveiro, bem como do risco de deterioração ou 

perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre o 

adjudicatário. 

3. A emissão da fatura não implica a aceitação de eventuais defeitos ou de discrepâncias dos 

equipamentos objeto do contrato com as exigências legais ou com as características, 

especificações e requisitos técnicos previstos no presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 9.ª – Acompanhamento da execução do contrato 

O adjudicatário obriga-se a nomear um Gestor do Contrato que deverá prestar todas as informações 

que lhe sejam solicitadas pela entidade adjudicante/Gestor do Contrato, no âmbito da execução do 

contrato, bem como representá-lo em todas as reuniões de acompanhamento para as quais seja 

convocado. 

 

Cláusula 10.ª - Garantia técnica 

1. O adjudicatário garante os bens fornecidos, sem qualquer custo adicional, durante o período de 36 

meses, contra quaisquer falhas ou discrepâncias relativas aos requisitos legais e contratuais, e às 

especificações técnicas constantes do presente caderno de encargos. 
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2. Todas as falhas que resultem inequivocamente de utilização incorreta, abusiva ou de negligência 

por parte da Câmara Municipal de Aveiro, estão excluídas da garantia, bem como todas as falhas 

resultantes de fraudes, de atos de terceiros, de desastres naturais ou de força maior. 

3. Caso seja detetada uma anomalia no software ou no seu funcionamento, após notificação pela 

Câmara Municipal de Aveiro e dentro do prazo de 10 dias úteis, o cocontratante compromete-se a 

reparar ou a substituir componentes em que foi detetada a falha ou discrepância, 

responsabilizando-se por todos os custos necessários, nomeadamente por despesas de 

fornecimento, instalação e adição de quaisquer componentes de software. 

 

Cláusula 11.ª - Garantia de continuidade de fabrico 

O adjudicatário deve assegurar a continuidade do fabrico dos bens objeto do contrato. 

 

Cláusula 12.ª – Patentes, licenças e marcas registadas 

1. São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, no 

decurso da execução do contrato, de patentes, marcas ou licenças registadas. 

2. Caso a Câmara Municipal de Aveiro venha a ser demandada por ter infringido, no decurso da 

execução do contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o prestador de 

serviços terá de a indemnizar de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas 

as quantias que tenha de pagar seja a que título for. 

 

Cláusula 13.ª - Objeto do dever de sigilo 

1. O adjudicatário e seus trabalhadores e colaboradores devem guardar sigilo sobre toda a 

informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à Câmara 

Municipal de Aveiro, a que tenham acesso ou conhecimento ao abrigo ou em relação com a 

execução do contrato, não podendo transmiti-las a terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou 

modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

2. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou 

que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  
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Cláusula 14.ª - Preço base e preço contratual 

1. O preço máximo (preço base) que a Câmara Municipal de Aveiro se dispõe a pagar para a 

aquisição definida neste caderno de encargos é de €270.000,00 (duzentos e setenta mil euros), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, para o período de 36 meses. 

2. Pelo fornecimento dos bens e serviços, objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a Câmara Municipal de Aveiro 

deve pagar ao cocontratante o preço contratual constante da proposta adjudicada, acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor. 

3. O preço referido nos números anteriores inclui todos os custos, encargos e despesas, 

designadamente de deslocação, alimentação e alojamento de meios humanos, despesas de 

aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais, bem como quaisquer 

encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

 

Cláusula 15.ª - Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela Câmara Municipal de Aveiro, nos termos da cláusula anterior, devem ser 

pagas anualmente e no início de cada ano civil, no prazo de 30 dias, nos termos do disposto no 

art.º 299º do Código dos Contratos Públicos, após a receção da respetiva fatura anual. 

2. A primeira fatura só poderá ser emitida após estar concluída a instalação, inspeção, testes e 

aceitação dos bens objeto do contrato. 

3. Em caso de discordância por parte da Câmara Municipal de Aveiro, quanto aos valores indicados 

na fatura, deve esta comunicar ao cocontratante, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 

cocontratante obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova 

fatura corrigida.  

4. Em caso de atraso no pagamento das faturas, o adjudicatário só pode invocar a exceção do não 

cumprimento de qualquer das obrigações que lhe incumbem por força do contrato nos termos do 

art.º 327º do CCP.  

 

Cláusula 16.ª - Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a Câmara Municipal de Aveiro pode 

exigir do adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante de até 20% (vinte por 

cento) do valor contratual, calculada em função da gravidade do incumprimento, sem prejuízo do 

poder de resolução do contrato, e da seguinte forma: 
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a) Pelo incumprimento do disposto na cláusula 4ª do presente ou do prazo máximo fixado para a 

entrega dos produtos, a Câmara Municipal de Aveiro pode exigir do cocontratante o 

pagamento de uma pena pecuniária diária, calculada de acordo com a seguinte fórmula:  

P = V*A/365,  

Sendo: 

P = montante da sanção; 

V = valor do contrato; 

A = número de dias de atraso. 

2. O limite estabelecido no número anterior pode ser elevado para 30%, caso a entidade adjudicante 

opte por não proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse 

público.  

3. Ao valor da pena pecuniária previstas no número anterior são deduzidas as importâncias pagas 

pelo adjudicatário ao abrigo do disposto no n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na 

respetiva conclusão tenha determinado a resolução do contrato. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a Câmara Municipal de Aveiro terá em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário 

e as consequências do incumprimento. 

5. A Câmara Municipal de Aveiro pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com 

as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a Câmara Municipal de 

Aveiro exija uma indemnização pelo dano excedente.  

 

Cláusula 17.ª - Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fossem razoavelmente exigíveis contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, na 

parte em que intervenham; 
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b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário, ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

outra, resultantes do incumprimento pelo adjudicatário, dos deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam e que se revelem impeditivas do exato cumprimento do contrato; 

d) Manifestações populares devidas pelo incumprimento por parte do adjudicatário, de normas 

legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário, cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua, ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário, não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas, pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante 

da força maior.  

 

Cláusula 18.ª - Resolução por parte do contraente público 

1. A Câmara Municipal de Aveiro pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o 

prestador de serviços violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe 

incumbem, nomeadamente, nos termos previstos no art.º 333.º e 448.º do CCP. 

2. O incumprimento, por parte do prestador de serviços, confere, nos termos gerais de direito, à 

Câmara Municipal de Aveiro, além da faculdade de rescindir o contrato, o direito às 

correspondentes indemnizações legais. 

3. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

prestador de serviços e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal 

seja determinado pela Câmara Municipal de Aveiro. 

 

Cláusula 19.ª - Resolução por parte do adjudicatário 

1. O prestador de serviços pode resolver o contrato, no caso de a Câmara Municipal de Aveiro 

violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, nos termos 

previstos no art.º 332º do CCP. 
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2. Para os restantes casos, o direito de resolução é exercido por via judicial. 

3. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste ao 

abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do CCP - garantia de 

fornecimento de bens incorporados e serviços conexos durante o prazo de vigência do contrato. 

Cláusula 20.ª - Seguros 

1. Serão da exclusiva responsabilidade do adjudicatário todas as obrigações relativas à contratação 

dos seguros necessários e obrigatórios ao cabal cumprimento do contrato. 

2. A Câmara Municipal de Aveiro pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental 

da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o prestador de 

serviços fornecê-la no prazo de 48 horas.  

 

Cláusula 21.ª - Caução e prazo de garantia 

1. A caução, no valor de 5% do preço contratual, preço para os 36 meses, apresentada nos termos do 

art.º 90º do Código dos Contratos Públicos, prestada para bom e pontual cumprimento das 

obrigações decorrentes do contrato, pode ser executada pela Câmara Municipal de Aveiro, sem 

necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de quaisquer créditos resultantes 

de mora, cumprimento defeituoso, incumprimento definitivo pelo prestador de serviços das 

obrigações contratuais ou legais, incluindo o pagamento de penalidades, ou para quaisquer outros 

efeitos especificamente previstos no contrato ou na lei. 

2. A resolução do contrato pela Câmara Municipal de Aveiro não impede a execução da caução, 

contanto que para isso haja motivo. 

4. A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores constitui o prestador de 

serviços na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa mesma 

execução, no prazo de 10 (dez) dias após a notificação da Câmara Municipal de Aveiro para esse 

efeito. 

5. Estipula-se, desde já, que o prazo de garantia é de 3 anos a contar da última prestação executada 

ao abrigo do contrato, promovendo-se a liberação da caução findo o último prazo de garantia 

existente nos termos do nº 4 do art.º 295.º do Código dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 22.ª - Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Aveiro, renunciando o adjudicatário ao foro de qualquer outra Comarca. 
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Cláusula 23.ª - Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação e a cessão da posição contratual do adjudicatário dependem da autorização 

expressa e escrita da Câmara Municipal de Aveiro, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 24.ª - Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada por 

escrito à outra parte.  

3. As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante à 

prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato. 

 

Cláusula 25.ª - Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados., nos 

termos do artigo 471.º do CCP. 

 

Cláusula 26.ª - Fiscalização 

1. Não obstante todos os direitos e deveres decorrentes do presente Caderno de Encargos, a Câmara 

Municipal de Aveiro reveste-se dos poderes conferidos pelo art.º 302º do Código dos Contratos 

Públicos. 

2. Em tudo o mais não previsto neste Caderno de Encargos e no subsequente contrato, na parte 

correspondente, aplica-se o disposto no Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 28.ª - Legislação aplicável 

Ao presente procedimento e em tudo o omisso e ou que não esteja especialmente previsto neste 

caderno de encargos, incluindo os seus anexos, aplicar-se-á o disposto no CCP, aprovado pelo 

Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 

31 de agosto, retificado pela Declaração de Retificação nº 36-A/2017, de 30 de outubro e pela 

Declaração de Retificação nº 42/2017, de 30 de novembro. 
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PARTE II 

 
 

 

Cláusula 28.ª - Especificações técnicas 

1. Software âmbito e requisitos 

No âmbito do presente fornecimento devem estar contempladas as seguintes componentes de 

software, cumprindo os requisitos enumerados: 

 

1.1 - Posto de Trabalho - Software de sistema operativo, Software de produtividade e Pacote de 

Acesso a Servidores 

O pacote de software sistema operativo e produtividade deverá contemplar as ferramentas: 

1.1.1 Sistema operativo/cliente de acesso a servidor MS Windows 2008/2012/2016/2019; 

1.1.2 Ferramenta cliente de correio eletrónico; 

1.1.3 Ferramenta processador de texto; 

1.1.4 Ferramenta de folha de cálculo; 

1.1.5 Ferramenta de construção de apresentações; 

1.1.6 Ferramenta de bases de dados local; 

1.1.7 Ferramenta cliente de IM, Voz, Vídeo, videoconferência. 

 

No que diz respeito ao sistema operativo deve ser assegurado o cumprimento dos seguintes 

requisitos: 

 Suporte nativo para 64 bits; 

 Suporte para processadores CISC e RISC; 

 Suporte SMP para multiprocessamento; 

 Suporte para memória superior a 32G; 

 Suporte para vários dispositivos (PC e Tablet); 

 Interface coerente –interface deverá ser idêntico e permitir uma adaptação fácil, com um 

mínimo de aprendizagem; 

 A experiência do utilizador ser consistente e constante – as configurações, os dados e as 

aplicações de cada utilizador devem estar disponíveis nos seus vários dispositivos físicos ou 

virtuais apenas limitados pelas especificidades de cada formato (tamanho de ecrã, tipo de 

teclado, armazenamento, conetividade ou outros); 

 Segurança: O sistema deverá ser seguro no seu desenho e estar apto a lidar com as ameaças 

mais recentes e com os requisitos da mobilidade; 

 Multiutilizador integrado com repositório de autenticação Active Directory ou LDAP 

centralizados; 

 Atualizações automáticas do sistema operativo; 

 Capacidade de codificar em segurança dados do utilizador em discos internos e externos. No 

caso de ser necessário fazer uma recuperação tanto o utilizador como o administrador de 

sistemas deverão ser capazes de o fazer; 

 Antivírus para proteção contra intrusão e vírus; 

 Firewall para segurança pessoal integrada com TCP/IP Filtering, IPSec; 

 Suporte para sistema de ficheiros com nomes longos; 
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 Suporte para ACLs, granularidade elevada de privilégios, RBAC; 

 Deverá ter ferramentas de gestão unificadas – funções como o inventário, aplicação de 

políticas de segurança e a distribuição de aplicações deverão ser feitas a partir de uma 

consola única para todos os equipamentos físicos e virtuais.  

 Funcionalidade de verificação de integridade no arranque (boot) da máquina previamente ao 

carregamento do SO; 

 Políticas de grupo (group policies); 

 Restrições ao nível de aplicações através de políticas centralizadas; 

 Gestão centralizadas de políticas de grupo e segurança; 

 Suporte para interfaces biométrica e smart card; 

 Integração com contas de redes sociais através de interface única integrada e segura; 

 Suporte para sistemas de ficheiros FAT32, NTFS, ISO9660; 

 Capacidade de backups permanentes de ficheiros através de mecanismos de sincronização; 

 Servidor web local pessoal; 

 Suporte DLNA; 

 O Sistema deverá suportar diversos cenários de mobilidade para diferentes perfis de 

utilização. Para os dispositivos confiados, geridos pelo IT, a ligação remota aos sistemas 

internos deve ser automática e transparente para o utilizador. A ligação deve ser nativa do 

sistema, segura e encriptada; 

 Deverá também ser possível a um utilizador a partir de qualquer lado, mesmo num 

dispositivo não confiado (não gerido), aceder a um ambiente de trabalho corporativo de 

forma segura. A execução das aplicações e os documentos deverão estar sempre no 

datacenter para não comprometer a segurança e a ligação deve ser encriptada; 

 O Sistema deve ter a capacidade de ser executado a partir de uma pen USB, sem prejuízo do 

que estiver instalado no disco do dispositivo que pode ser um outro sistema de utilização 

pessoal; 

 Acessos VPN (L2TP, IPSEC, HTTPS); 

 Suporte LAN, WLAN, WWAN; 

 Capacidades nativas de virtualização; 

 Suporte para carregar em modo virtual ficheiros ISO e VHD; 

 Suporte para USB (3.0); 

 Linha de comandos; 

 Interface multilíngue, nomeadamente PT-pt e En-en; 

 Suporte para múltiplos monitores; 

 Cliente e servidor de Remote Desktop; 

 Virtualização de desktops / Ambientes remotos – O Sistema deverá estar preparado para 

funcionar em ambiente virtuais, como nos físicos; 

 A experiência do utilizador deverá ser otimizada para ligações WAN remotas, suportar 

mapeamento de periféricos USB, multi monitor, suportar áudio e vídeo remotos e aplicações 

gráficas; 

 Capacidade de disponibilização em computadores de 10 anos, para permitir o aumento da 

longevidade dos equipamentos; 

 Deverá ser possível otimizar a energia consumida, através de ferramentas de gestão 

centralizada, que permitam a implementação de políticas de poupança de energia por 

controlo automático de standby e dos planos energéticos; 
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 Deverá ser possível a redução da utilização de largura de banda de links entre sites, pela 

implementação de mecanismos de caches locais partilhadas; 

 Funcionalidades avançadas de gestão centralizada e remota pelo administrador de 

infraestruturas. 

 

O pacote de software para computador de produtividade deverá contemplar as componentes de 

sistema operativo, processador de texto, folha de cálculo, produção de apresentações, notas, correio 

eletrónico, base de dados local, cliente de voz, cliente de vídeo, cliente de mensagens e antivírus, 

devendo ser assegurado o cumprimento dos seguintes requisitos: 

 As ferramentas de produtividades pretendidas devem assegurar que são geridas 

centralmente, que suportam retro compatibilidade, fidelidade de documentos, 

funcionalidades online e offline e possibilitar cenários de colaboração; 

 As ferramentas de produtividade pretendidas devem permitir a criação de uma imagem 

padrão a ser implementada em todos os postos de trabalho e permitir a gestão centralizada 

de parâmetros, atualizações ou melhoramentos; 

 As ferramentas de produtividade pretendidas devem assegurar que a informação atual 

produzida com as atuais ferramentas é mantida e que nenhuma informação é perdida. As 

ferramentas devem assegurar a fidelidade e formatação do documento é mantida com 

nenhuma perda de informação entre versões; 

 As ferramentas de produtividade pretendidas devem assegurar que conseguem trabalhar em 

ambiente On premisse e ambiente Cloud, ou seja, a implementação e atualização destas 

ferramentas pode ser feita em modelo tradicional (utilizando servidores próprios) ou modelo 

Cloud utilizando uma Cloud Pública ou Privada. Estas ferramentas devem suportar dois tipos 

de ambientes/cenários: offline/online e móveis; 

 As ferramentas de produtividade devem assegurar que se consegue aceder à informação num 

cenário com ligação permanente à Internet e num cenário de acesso eventual à Internet. No 

caso de acesso eventual à informação, estas ferramentas deverão assegurar a sincronização 

dos dados;  

 As ferramentas de produtividade devem assegurar cenários mobilidade e permitir o acesso à 

informação através de PCs, Telemóveis ou Tablets; 

 Estas ferramentas de produtividade deverão permitir criar cenários de colaboração e integrar 

com ferramentas de colaboração, nomeadamente, sistemas de comunicações unificadas, 

portais internet e intranet, servidores de correio eletrónico para correio, agenda e contactos 

partilhados e manipulação de grandes quantidades de informação e cenários de partilha de 

informação em tempo real; 

 Utilização de formatos de ficheiros normalizados de acordo com normas ISO em vigor; 

 Corretor ortográfico para diversas línguas, nomeadamente PT-pt, En-en, Fr-fr e Es-es; 

 Suporte para diversos formatos (leitura e escrita) nomeadamente PDF, DOCX, XLSX, PPTX, 

ODF, ODS, ODP, CSV, HTML, RTF, TXT; 

 Gravação em formatos ISO, expandidos ou strict;  

 Suporte para componentes programáticas para componente de folha de cálculo; 

 Compatibilidade com componentes multimédia embebidas; 

 Co-edição de documentos; 

 Funcionalidade de merge de documentos; 

 Gráficos dinâmicos com base em tabelas pivot; 
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 Importação de várias fontes de dados, nomeadamente SQL Server, Oracle, XML, MySQL, 

Postgresql; 

 Automatização no preenchimento de campos de dados; 

 Suporte para os protocolos POP3, SPOP3, SIMAP, SSMTP, IMAP, SMTP, LDAP, RSS; 

 Formatos de mensagem texto, html, UTF-8; 

 Mecanismos de antis-spam, anti-phishing; 

 Vistas parametrizáveis para visualização (temporal, conversação, agrupada); 

 Integração com certificados/smartcard para assinatura segura de email; 

 Partilha de calendários; 

 Visualização de múltiplos calendários; 

 Calendário em tempo real para reserva de reuniões e salas integrado com disponibilidade de 

recursos; 

 Acesso a recursos calendário, contactos, correio electrónico e tarefas em modo offline; 

 Funcionalidade fora do escritório; 

 Integração de múltiplas contas, internas (ms excange) e externas (gmail, Hotmail) com vista 

unificada. 

Os formatos de documentos a utilizar nos pacotes de software proposto devem estar de acordo com 

normas ISO em vigor para o formato de documentos, para os programas de edição de texto, folha de 

cálculo e apresentações. Deve ser possível exportar para diversos formatos dentro da compatibilidade 

com normas standard em vigor na ISO. 

 

O Pacote de licenças de acesso aos servidores deverá contemplar:  

 Licença de Cliente de Acesso ao Sistema Operativo Servidor; 

 Licença de Cliente para acesso ao Software de gestão de configurações e serviços – Serviço 

de Configuração: 

 Licença de Cliente para acesso ao Software de gestão de configurações e serviços – Serviço 

de Proteção e Segurança (Antivírus); 

 Licenças de Acesso aos Servidores de Produtividade. 

 

 

1.2. Bases de Dados 

A solução de base de dados deverá privilegiar a utilização de interfaces gráficas nas suas consolas de 

administração e gestão e não requerer serviços de configuração e administração especializados. A 

implementação total do sistema de base de dados deverá requerer apenas configuração de 

componentes e não qualquer tipo de desenvolvimento à medida ou compilação de software. 

 

O sistema de base de dados deverá ser capaz de se adequar às necessidades do negócio da 

organização, respondendo aos seguintes requisitos: 

 Comportar a execução de aplicações críticas, com elevado desempenho e disponibilidade; 

 Capacidade de crescimento escalável; 

 Garantia dos níveis de segurança adequados; 

 Gestão e administração da plataforma integrada e centralizada; 

 Providenciar melhores decisões baseadas nos dados existentes (Business Intelligence); 

 Integração com a Cloud. 
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O motor de base de dados deve garantir todas as operações de inserção, alteração, remoção e 

consulta de registos na base de dados, assim como possibilitar a sua otimização, indexação e outros 

tipos de processamento básico. Para além destas capacidades básicas, o motor de base de dados 

deve responder aos seguintes requisitos: 

 Criar tipos de dados à medida das necessidades do negócio, que não estejam contidos por 

defeito na plataforma; 

 Criar objetos contendo sequências numéricas ordenadas ascendente ou descendentemente 

geradas automaticamente num determinado intervalo e que podem ser configuradas para 

serem reiniciadas;  

 Possibilitar consultas paralelas para otimizar a execução das mesmas e indexar operações; 

 Distribuir as consultas e aceder a tabelas de múltiplas fontes de dados heterogéneas; 

 Utilizar XML como tipo nativo de dados para permitir a indexação e consulta de dados 

utilizando XQuery; 

 Service Broker para comunicações assíncronas com outras aplicações; 

 Filtered Indexes para consultas de subconjuntos de informação com elevada performance; 

 Colunas calculadas através de expressões tendo como base outras colunas da mesma tabela; 

 Armazenamento de tipos de dados hierárquicos; 

 Utilização do sistema de armazenamento do Windows como repositório de dados; 

 Integração CLR, permitindo a criação de procedimentos armazenados, triggers, funções 

definidas pelo utilizador, tipos definidos pelo utilizador e agregações definidas pelo utilizador 

em código gerido; 

 Permitir o envio de e-mails em massa de bases de dados. 

 

O sistema de base de dados deve suportar um conjunto de funcionalidades necessárias para 

organizações de média ou grande dimensão. Tipicamente estas funcionalidades não são usadas em 

pequenas organizações. Nomeadamente: 

 Vistas particionadas distribuídas para permitir aceder de forma eficiente e federada a bases 

de dados; 

 Múltiplos servidores ativos secundários disponibilizados de forma síncrona ou assíncrona 

permitindo elevada disponibilidade (na versão enterprise); 

 Alta disponibilidade garantida pela aplicação das transações realizadas no “transation log” 

num outro servidor de base de dados (Log Shipping) (na versão enterprise); 

 Suporte integrado para Storage Area Network (SAN); 

 Execução de backups online sem necessidade de colocar a base de dados offline; 

 Tratamento de eventos em tempo real - Complex Event Processing (CEP) – por exemplo para 

deteção de fraude e contagens;  

 Disponibilização de serviço para possibilitar a correção, enriquecimento, padronização e de 

duplicação de dados usando mecanismos com algoritmos de aprendizagem dinâmicos; 

 Disponibilização de serviço permita a gestão centralizada de dados mestre de referência 

(como por exemplo dados de cliente);  

 Permitir a adição de CPU e Memoria enquanto a aplicação de base de dados está a correr; 

 Possibilidade de alterar o schema da base de dados enquanto esta está a correr; 

 Permite definir limites inferiores e superiores de gestão de recursos para um desempenho 

consistente. 

 



CONCURSO PÚBLICO INTERNACIONAL Nº 08/20, para adjudicação da: 

“RENOVAÇÃO DE SUBSCRIÇÃO DE LICENCIAMENTO DE SOFTWARE MICROSOFT E AQUISIÇÃO DE NOVAS LICENÇAS” 

 

 18 

O sistema de base de dados deve proporcionar um nível elevado de segurança, reduzindo o número 

de vulnerabilidades face às diversas ameaças a que este tipo de solução está sujeito e 

disponibilizando as correções de segurança de forma quase imediata. Para além destas preocupações 

a plataforma de base de dados deve garantir as seguintes funcionalidades avançadas de segurança: 

 Autenticação integrada dos utilizadores com suporte a autenticação por Kerberos; 

 Agrupamento de utilizadores em funções (roles) da base de dados, podendo definir 

permissões para estas funções; 

 Possibilidade de aplicar permissões de segurança a stored procedures; 

 Capacidades de auditoria integradas; 

 Suporte a encriptação de I/O em tempo real e decriptação de dados e ficheiros de log; 

 Possibilitar o armazenamento de chaves de encriptação em módulos de segurança de 

dispositivos de hardware. 

 

O sistema de base de base de dados deve incorporar ferramentas para gerir e administrar as bases de 

dados de forma simples e eficiente, utilizando interface gráfica (GUI), inclusive gerir mais do que uma 

instância de base de dados. Deve ainda garantir as seguintes funcionalidades avançadas: 

 A administração de um ou mais servidores e instâncias de base de dados deve ser realizada 

de um ponto único e central; 

 Deve existir uma ferramenta que possibilite medir e monitorizar o desempenho e saúde de 

um servidor de base de dados; 

 Utilizar os workloads para determinar a melhor forma de otimizar a base de dados; 

 Ferramenta que reproduza um trace capturado e simule um workload crítico de negócio 

contra um ambiente de testes atualizado, de modo a avaliar o impacto de alterações ao 

hardware e sistema operativo; 

 Disponibilização de wizards simples para guiar através de tarefas administrativas; 

 Ferramenta com interface gráfica (GUI) nativa para monitorizar o desempenho; 

 Capacidade de executar comandos SQL ao mesmo tempo para grupos de servidores; 

 Gerir o ambiente como um todo com dados resumidos e detalhados em termos de políticas 

de subutilização e sobutilização para uma variedade de parâmetros-chave tais como CPU e 

espaço em disco; 

 Gestão baseada em políticas permitindo gerir uma ou mais instâncias; 

 Criação de planos de manutenção (através de wizards simples) que permitam executar tarefas 

com otimização de base de dados, backups regulares e tratamento de inconsistências; 

 Permitir ao administrador solucionar problemas de bases de dados com elevada taxa de 

ocupação; 

 Possibilitar o empacotamento de aplicações de base de dados (schema, objetos e dados) num 

único pacote de instalação; 

 Integração com ferramentas de desenvolvimento, aumentando a produtividade dos 

programadores; 

 Integração com ferramentas de gestão possibilitando uma monitorização mais eficiente e 

minuciosa. 

 

O sistema de base de dados deve proporcionar à organização tomar as melhores decisões de negócio 

e analisar tendências com base nos dados. A plataforma de base de dados deve permitir a criação de 

Data Warehouses para armazenamento de informação de múltiplas fontes de dados, 
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independentemente da sua dimensão ou complexidade (Big Data), processando esta informação em 

modelos analíticos e disponibilizar aos utilizadores de negócio mecanismos de análise desta 

informação (Business Intelligence). Deve ainda garantir as seguintes funcionalidades avançadas: 

 Utilização de bitmap joins para tornar as consultas ao Data Warehouse mais rápidas; 

 Criar um conjunto de resultados temporários que são definidos no âmbito de execução que 

podem ser autorreferenciados e ser referenciados várias vezes na mesma consulta (Table 

Expressions); 

 Utilização de mecanismos de indexação à coluna em memória para aumentarem o 

desempenho das consultas ao Data Warehouse; 

 Providencia formas de capturar atividades de inserção, alteração e remoção aplicado a tabelas 

(change data capture); 

 Disponibilização de múltiplas appliances de data warehouse (PDW) de múltiplos vendedores 

de hardware; 

 Capacidades de ETL extensivas e robustas; 

 Possibilidade de construir cubos OLAP, ROLAP, e MOLAP; 

 Suportar algoritmos de mining sobre dados estruturados e não estruturados; 

 Disponibilizar uma solução gráfica de reporte para diferentes tipos de utilizadores;  

 

Integração com Microsoft Excel para consultar e visualizar dados em base de dados OLAP e OLTP. 

 

1.3. Licenças de cliente para acesso às Bases de Dados 

A licença de cliente para acesso ao servidor deverá acompanhar na sua versão a versão da licença 

utilizada no servidor de Base de Dados. Os requisitos técnicos relativos à Base de Dados encontram-se 

no ponto 1.2. Base de Dados. 

 

1.4. Correio eletrónico servidor e cliente 

A solução de correio eletrónico deverá permitir fornecer correio eletrónico, calendário e contactos em 

qualquer lugar através dos PCs, telefones (mobile sync para centenas de telemóveis e smartphone, 

incluíndo iPhone, Android, Windows Phone, Nokia e BlackBerry) e web browsers (incluindo o Internet 

Explorer, Firefox, Safari and Chrome) aos nossos utilizadores e suportando evolução dos seus hábitos 

de trabalho de um foco essencial na comunicação para um foco na colaboração: 

 Total flexibilidade e várias opções de implementação (deployment) da solução de correio 

eletrónico nas on premises, na nuvem ou através de uma solução híbrida; 

 Suporte a uma força de trabalho com várias gerações permitindo a integração com as redes 

sociais e tornar mais fácil a localização dos utilizadores. É necessário que a solução de correio 

eletrónico aprenda com o comportamento de comunicação e colaboração dos nossos 

utilizadores melhorar e priorizar os resultados da pesquisa de mensagens e contactos. Os 

utilizadores deverão poder misturar contatos a partir de várias fontes para fornecer uma visão 

única de uma pessoa, agregando informações de contato extraídas de vários locais (exemplo: 

facebook, servidor de correio eletrónico, LinkedIn, etc.); 

 Proporcionar uma experiência envolvente através de interfaces de utilização simples e fáceis 

que também suportem a utilização através de toque e caneta, melhorando a experiência 

através de novos dispositivos móveis; 

 Integração com outras plataformas e ferramentas de colaboração e de comunicação através 

de caixas de correio de grupo e de pesquisa empresarial; 
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 Manter e evoluir as boas-praticas de conformidade da organização permitindo localizar e 

pesquisar dados não só no servidor de correio eletrónico, mas também dentro da 

organização, com pesquisa e indexação melhoradas nos servidores de comunicações e 

colaboração e nos servidores de arquivos. Esta solução deverá ainda implementar a 

prevenção contra perda de dados (DLP) para ajudar a manter a organização protegida contra 

utilizadores que enviam informações confidenciais acidentalmente para pessoas não 

autorizadas, ou seja deverá ajuda a identificar, monitorar e proteger dados confidenciais por 

meio da análise profunda do conteúdo das mensagens de acordo com as políticas da 

organização. De um modo geral, a solução deve permitir o arquivo de correio eletrónico, 

pesquisas eletrónicas, políticas de retenção e cópias para fins de conformidade legal para 

ajudar a pesquisar e preservar a informação; 

 Fornecer uma solução fiável, segura, escalável, com utilização eficiente de hardware e com 

isolamento de falhas que permita manter a organização segura ao mesmo tempo que o IT 

mantém o controlo sobre a solução. Esta solução deve ainda permitir criar listas dos 

dispositivos móveis a que é permitido o acesso à solução, forçar o bloqueio dos mesmos 

através de PIN e limpar remotamente a informação de telefones perdidos ou furtados. A 

encriptação tanto dos canais a utilizar, como das mensagens deverá ser automática e 

transparente para os utilizadores para ajudar a controlar o acesso à informação e assegurar 

que as comunicações são confiáveis, tanto dentro como fora da rede da organização. Em 

termos de segurança a solução deverá estar preparada de base com motores anti-malware de 

vários níveis preparados para proteger a rede interna contra vírus e spam. 

 

A solução de correio eletrónico deverá permitir as seguintes funcionalidades para utilizadores: 

 Acesso à caixa de correio a partir de qualquer lugar seja através de uma aplicação própria 

instalada no PC, seja com uma experiência de excelência baseada no browser ou a partir de 

uma vasta gama de dispositivos móveis, sempre com uma experiência de utilização coerente 

e integrada; 

 Várias opções de armazenamento de mensagens que permitam aos utilizadores grandes 

volumes de armazenamento com um custo muito reduzido para que possam manter toda a 

sua informação mais relevante num único local; 

 Partilha de calendário que permita aos utilizadores partilhar com os colegas informação 

quando à sua disponibilidade mesmo que trabalhem em empresas diferentes; 

 Utilizar a caixa de correio eletrónico como caixa de correio de voz unificada, com 

possibilidade (por configuração simples) de transcrição das mensagens de voz para texto para 

permitir uma triagem mais rápida e melhores notificações deste tipo de mensagem; 

 Possibilidade de agrupar mensagens por temas para facilitar a navegação na caixa de correio; 

 Fornecer dicas e informações rápidas ao utilizador para evitar erros no envio de mensagens; 

 Ler e editar as mensagens sempre na mesma janela; 

 Permitir o acesso dos utilizadores a caixas de correio de grupo (ex: departamentos ou 

projeto). 

 

 

Gestão e Operação da solução de correio eletrónico: 

 Quanto à gestão e operação da solução, pretende-se passar para os utilizadores a capacidade 

de configurar parte do seu serviço (self-service) por forma da reduzir custos de help-desk e 
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diminuir o tempo necessário para gerir o sistema de correio eletrónico mas mantendo o 

mesmo nível de controlo que o departamento de IT tem hoje em dia; 

 A solução deverá permitir: Delegar permissões para utilizadores selecionados com base nas 

suas funções sem lhes dar acesso a toda a interface de gestão da plataforma; 

 Que as algumas tarefas mais complexas, como a pesquisa eletrónica e a criação de políticas 

de prevenção contra a perca e a partilha indevida de informação sensível da organização, 

deixem de ser de responsabilidade única e exclusiva do IT; 

 Dar ferramentas aos utilizadores para gerir listas de distribuição, fazer o seguimento de 

mensagens e editar a sua informação pessoal — tarefas que atualmente representam uma 

percentagem significativa das nossas chamadas de help desk. 

 

1.5. Software para licenciar e gerir máquinas virtuais servidoras até duas Máquinas e/ou 

ilimitadas 

 

1.5.1 Sistema Operativo Servidor 

Deverá privilegiar a utilização de interfaces gráficas nas suas consolas de administração e gestão e 

não requerer serviços de configuração e administração especializados. A implementação total do 

sistema operativo deverá requerer apenas configuração de componentes e não qualquer tipo de 

desenvolvimento à medida ou compilação de software: 

 Funcionalidade de servidor de ficheiros: O sistema operativo servidor pretendido deve ter 

nativamente funções de servidor de ficheiros para postos de trabalho sem necessidade de 

software adicional. Deverá ter a capacidade nativa de cifra dos dados transportados na rede, 

definição de quotas de espaço em disco por utilizador e controlo dinâmico de políticas de 

classificação e segurança da informação armazenada no servidor.  Suporte nativo para cluster 

por software de sistemas de ficheiros e deduplication; 

 Funcionalidade de servidor de directório de utilizadores: O sistema operativo servidor deverá 

ter nativamente a capacidade de implementação de um diretório de utilizadores que suporte 

as interfaces e standards LDAP e utilize como protocolo de autenticação o Kerberos. A 

autenticação também deverá ser possível através do uso de smartcards. Este directório deverá 

ter características de alta disponibilidade com replicação automática de dados entre várias 

instâncias que podem estar fisicamente distantes entre si (entre instalações físicas distintas 

separadas por ligações WAN). Este directório deverá ter integração nativa com redes de 

postos de trabalho e deverá ser gerido por meio de configurações administradas por 

interfaces gráficas não necessitando de desenvolvimentos à medida ou compilação de 

software específico para a solução pretendida; 

 Funcionalidade de servidor web: O sistema operativo servidor deverá oferecer capacidades 

nativas de servidor Web HTTP/S suportando linguagens e rotinas de desenvolvimento 

múltiplas. Deverá ter capacidade para albergar múltiplos sites em simultâneo com 

autenticação integrada com os postos de trabalho com autenticação kerberos; 

 Funcionalidade de servidor de virtualização: O sistema operativo servidor deverá ter 

capacidades nativas de motor de virtualização de servidores e postos de trabalho sem 

necessidade de adição de software ou desenvolvimentos/compilação de software à medida. 

Deverá ter suporte para virtualizar servidores com sistemas operativos Windows e Linux com 

integração nativa sem necessidade de software adicional. A virtualização integrada no sistema 

operativo servidor deverá ter capacidades nativas de alta disponibilidade e possibilitar a 
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movimentação de máquinas virtuais entre servidores sem quebra de serviço bem como 

satisfazer cenários de recuperação de desastres sem necessidade de software ou hardware 

específico e adicional. Deverá suportar discos virtuais 64 TB e máquinas virtuais de 64 CPUs 

virtuais. Para versões enterprise deve suportar número de clientes ilimitados com 

licenciamento proposto; 

 Funcionalidades de acesso remoto: O sistema operativo servidor deverá fornecer de uma 

forma integrada como funcionalidades base, capacidades de acesso remoto disponíveis para 

postos de trabalho móveis ou localizações distantes do servidor via Internet ou linha 

comunicações temporária. Este servidor deverá ser capaz de fornecer serviços de Virtual 

Private Network (para computador individual ou entre sites – site-to-site VPN), IP Router, 

Network Address Translation e acesso remoto automático sem VPN (autenticação IPsec). A 

autenticação dos utilizadores e computadores deverá ser possível por intermédio de 

username/password, certificados e OTP – One Time Passwords. Deverá suportar os seguintes 

protocolos de túnel a usar nos acessos remotos: PPTP, L2TP/IPSEC; 

 Funcionalidade de sessão remota: O sistema operativo servidor deverá ser capaz de fornecer 

a capacidade de criar sessões de utilizador (administrador ou utilizador normal) iniciadas a 

partir de postos de trabalho. Nestas sessões de utilizador no servidor, é fornecida uma 

interface gráfica remota semelhante ao Microsoft Windows onde o utilizador poderá realizar 

acções de produtividade pessoal como seja a escrita de um documento ou executar uma 

aplicação existente na organização. Pretende-se que todo o esforço de computação das 

aplicações seja realizado no hardware servidor. O acesso por parte do utilizador deverá ter a 

capacidade de ser utilizado a partir da Internet e com comunicações cifradas com certificado 

digital; 

 Capacidades de acesso remoto: funcionalidades nativas de VPN através dos protocolos PPTP, 

L2TP/IPSEC, SSL HTTPS; 

 Funcionalidade de servidor de serviços básicos de rede: O sistema operativo deverá ter como 

funcionalidades básicas e integradas, os serviços de gestão de endereçamento IP (DHCP) e 

resolução de nomes (DNS).  Os serviços deverão ter a capacidade de implementação em 

modelo de alta disponibilidade com base em múltiplos servidores. A autorização de activação 

de servidores de DHCP e de registo nos servidores de DNS deverá ser integrada com a 

Microsoft Active Directory. 

 

1.5.2 Software de gestão de configurações e serviços 

Para sistema de gestão global pretende-se ferramenta que de uma forma automatizada, ações de 

gestão corrente sobre o parque de sistemas servidores e postos de trabalho da organização bem 

como aplicações e outros dispositivos de rede (impressoras, routers, etc.). Deverá ser capaz de gerir 

ambientes Microsoft Windows e ambientes Linux. 

 

Deverá privilegiar a utilização de interfaces gráficas nas suas consolas de administração e gestão e 

não requerer serviços de configuração e administração especializados. A implementação total do 

sistema deverá requerer apenas configuração de componentes e não qualquer tipo de 

desenvolvimento à medida ou compilação de software que envolva atividades de programação e 

ónus de gestão corretiva e evolutiva desses desenvolvimentos. 

 

Gestão de configurações: 
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 Gestão de configurações: A solução de gestão deverá permitir a monitorização de 

configurações de software nos servidores a partir de modelos pré-definidos com as normas 

de configuração definidos pela organização. A emissão de relatórios de conformidade deverá 

ser possível a partir dos dados recolhidos. Deverá existir uma integração com repositórios de 

utilizadores, nomeadamente MS AD,para definir os grupos de sistemas alvo e para a matriz de 

autorizações dos diferentes perfis; 

 Funcionalidade de gestão de postos de trabalho: A solução deverá gerir o posto de trabalho 

assegurando que as comunicações de rede resultantes são realizadas de uma forma 

autenticada com o diretório de utilizadores, definição de múltiplos perfis de operadores e 

auditoria básica de atividades. Capacidade de inventário de hardware e software, distribuição 

de software e de atualizações de segurança, monitorização de configurações e instalação 

automatizada e remota de sistemas operativos nos postos de trabalho bem como a 

possibilidade de consola remota para apoio de helpdesk. A distribuição de software para os 

postos de trabalho deve ser realizada de uma forma que mitigue o risco de impacto no 

consumo de largura de banda necessária para as comunicações críticas das aplicações 

principais, nomeadamente nas comunicações WAN. O processo técnico de instalação do 

software deve ser assíncrono em relação ao login do utilizador no posto de trabalho e mitigar 

impactos de performance no posto de trabalho. Deverá ser possível a utilização automatizada 

de processos de gestão em horários fora de expediente normal. A distribuição de software 

deverá ser possível para determinados grupos de máquinas ou utilizadores com base na 

informação do repositório de utilizadores, nomeadamente MS AD.Protecção de dados: o 

sistema de gestão deverá permitir ao utilizador salvaguardar os dados presentes no seu posto 

de trabalho e recuperar versões anteriores de ficheiros guardados no seu postos de trabalho 

e/ou nos servidores de rede de ficheiros partilhados. A solução de gestão integrada deverá 

permitir também realizar tarefas básicas de helpdesk como o acesso remoto ao posto de 

trabalho para apoio técnico, registo de incidentes e pedidos de acesso a recursos de TI e 

aplicações por parte de utilizadores a partir de portal intranet; 

 Funcionalidade de gestão de servidores: As capacidades de gestão da solução devem ser 

extensíveis aos servidores de rede distribuídos pela rede informática bem como aos 

residentes no(s) centro(s) de dados. A definição de perfis de operadores da plataforma de 

gestão deverá estar integrado com o repositório de utilizadores e deverá permitir a definição 

de diferentes perfis de autorização. 

 

Operação e Monitorização: 

 Monitorização (funcionalidade opcional mas integrada com gestão de configurações): A 

monitorização das plataformas servidoras deverá ter como elementos base de monitoria: 

Hardware; Sistema operativo; Ativos e Passivos de comunicações (routers, switchs, firewalls, 

load balancers, etc.) Aplicações servidoras – event log e runtime aplicacional (diagnóstico de 

desempenho, monitorização de transações, verificação de dependências, etc.). A informação a 

recolher e monitorizar deverá ser dos tipos desempenho e eventos com a possibilidade de 

criar respostas automáticas e agregação de informação. A ferramenta deverá ter uma base de 

dados de conhecimento para os eventos mais comuns sobre as tecnologias em causa na 

monitorização com a possibilidade de adição de informação por parte dos operadores e de 

outros fabricantes de aplicações; 
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 Integração e automação: (funcionalidade opcional mas integrada com gestão de 

configurações) Deverá ser possível a monitorização de plataformas de diferentes fabricantes 

bem como a integração com ferramentas de gestão já existentes. Estes mecanismos de 

integração não devem recorrer à necessidade de desenvolvimento de aplicações à medida 

tirando partido de peças de software já disponíveis como “conectores” entre sistemas. Esta 

integração e coordenação de processos entre ferramentas e sistemas deverá permitir a 

automatização de tarefas de rotina. A criação das rotinas de integração e automação deverá 

ser realizada por intermédio de interfaces gráficas reduzindo a necessidade de formação em 

programação ou contratação de serviços para o efeito; 

 Salvaguarda e recuperação de dados (funcionalidade opcional mas integrada com gestão de 

configurações): A plataforma de gestão deverá permitir a salvaguarda de informação (seja em 

formato ficheiro seja em formato base de dados Microsoft SQL Server, Microsoft Sharepoint 

Server, Microsoft Exchange Server ou Oracle) para disco ou para fita magnética (tape). Deverá 

permitir compressão, cifra e salvaguarda incremental de dados. A salvaguarda de informação 

poder realizada localmente no servidor ou remotamente com transferência via rede. As 

comunicações e acessos da funcionalidade de backup devem estar integradas com a 

Microsoft Active Directory no caso dos sistemas Microsoft. Esta capacidade de salvaguarda 

também deverá ser aplicável a máquinas virtuais criadas pelos serviços dos sistemas 

operativos sem necessidade de colocação dos sistemas em modo offline; 

 Gestão de plataformas de virtualização (funcionalidade opcional mas integrada com gestão 

de configurações): Esta solução global de gestão deverá também ter a capacidade de gerir 

serviços de virtualização de Microsoft Hyper-V e VMware ESX, possibilidade a execução 

centralizada das seguintes ações: Criação automatizada de servidores físicos de virtualização; 

Criação, edição e remoção de máquinas virtuais; Movimentação online e offline de máquinas 

virtuais; Integração com as ferramentas de monitorização aplicacional para tomada de 

decisão automatizada para garantia de disponibilidade (movimentação da máquina virtual) ou 

desempenho (adição de mais máquinas virtuais e de serviços (dependências entre máquinas 

virtuais e distribuição de pacotes aplicacionais por perfil de máquina virtual) através de 

interfaces gráficas sem necessidade de programação. 

 

 

2. Serviços conexos à aquisição de licenças de software – Software Assurance 

2.1 Upgrade para novas versões do software durante a vigência do contrato 
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3. Produtos enterprise a renovar e a adquirir 

 

P/Number PRODUTO DESCRIÇÃO Qtd 

Licenciamento Existente - Renovação 

KV3-00353 WINENTperDVC ALNG SA MVL Pltfrm 
Sistema Operativo Posto de Trabalho / Serviços de Assistência Pós-Venda com 
direitos de Upgrade de versão 

370 

269-12442 OfficeProPlus ALNG SA MVL Pltfrm 
Ferramenta de produtividade Office Professional Plus / Serviços de Assistência 
Pós-Venda com direitos de Upgrade de versão 

370 

W06-01072 CoreCAL ALNG SA MVL Pltfrm UsrCAL 

Direito de acesso por utilizador aos servidores Windows Server Standard + 
Windows Server Datacenter +Exchange Server Standard + Lync Server + 
SharePoint Server / Serviços de Assistência Pós-Venda com direitos de Upgrade 
de versão 

370 

312-02257 ExchgSvrStd ALNG SA MVL 
Servidor de Email Versão Standard / Serviços de Assistência Pós-Venda com 
direitos de Upgrade de versão 

1 

7NQ-00292 SQLSvrStdCore ALNG SA MVL 2Lic CoreLic 
Servidor de Base de dados Versão Standard / Serviços de Assistência Pós-Venda 
com direitos de Upgrade de versão 

4 

9EA-00278 WinSvrDCCore ALNG SA MVL 2Lic CoreLic 
Sistema operativo Servidor Versão Datacenter / Serviços de Assistência Pós-
Venda com direitos de Upgrade de versão 

16 

9EP-00208 SysCtrDtcCore ALNG SA MVL 2Lic CoreLic 
Serviço de gestão de servidores Datacenter / Serviços de Assistência Pós-Venda 
com direitos de Upgrade de versão 

16 

9EM-00270 WinSvrSTDCore ALNG SA MVL 2Lic CoreLic 
Sistema operativo Servidor Versão Standard / Serviços de Assistência Pós-Venda 
com direitos de Upgrade de versão 

16 

Licenciamento Novo 

AAA-10764 
O365E3 ShrdSvr ALNG SubsVL MVL AddOn 
touserCoreCALw/OPP 

Adicional que complementa a versão Office Professional Plus atribuíndo as 
funcionalidades das ferramentas de produtividade em cloud Office 365 E3, 
nomeadamente: email, teams, skype for business, yammer, sharepoint, 
onenote, powerpoint, excel, word, onedrive, access, publisher, stream. 

30 

KV3-00356 WINENTperDVC ALNG UpgrdSAPk MVL Pltfrm 
Sistema Operativo Posto de Trabalho / Serviços de Assistência Pós-Venda com 
direitos de Upgrade de versão 

33 

269-12445 OfficeProPlus ALNG LicSAPk MVL Pltfrm 
Ferramenta de produtividade Office Professional Plus / Serviços de Assistência 
Pós-Venda com direitos de Upgrade de versão 

33 

W06-01072 CoreCAL ALNG LicSA MVL Pltfrm UsrCAL 

Direito de acesso por utilizador aos servidores Windows Server Standard + 
Windows Server Datacenter +Exchange Server Standard + Lync Server + 
SharePoint Server / Serviços de Assistência Pós-Venda com direitos de Upgrade 
de versão 

33 

 

 

 

 

 


